
●Princípio da eficiência

“O princípio da eficiência apresenta, na realidade, dois aspectos: pode ser considerado

em relação ao modo de atuação do agente público, do qual se espera o melhor

desempenho possível de suas atribuições, para lograr os melhores resultados; e em

relação ao modo de organizar, estruturar, disciplinar a Administração Pública, também

com o mesmo objetivo de alcançar os melhores resultados na prestação do serviço

público” (Di Pietro).



Hely Lopes Meirelles (2003:102) fala na eficiência como um dos deveres da

Administração Pública, definindo-o como “o que se impõe a todo agente público de

realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. Exige

resultados positivos para o serviço publico e satisfatório atendimento das necessidades

da comunidade e de seus membros”.



►Art. 41, CF (...) § 1º O servidor público estável só perderá o cargo: (Redação dada pela

Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 19, de 1998)

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei

complementar, assegurada ampla defesa.



► Eficácia

Art. 74, CF. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada,

sistema de controle interno com a finalidade de: (...) II – comprovar a legalidade e

avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira

e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação

de recursos públicos por entidades de direito privado;



(ITAME 2024/ANALISTA ADMINISTRATIVO) O Direito Administrativo traz as normas aplicáveis aos

órgãos, agentes e atividades públicas, bem como às relações deles com os cidadãos. Ele reúne princípios

e regras essenciais para administração pública, que convivem no sistema normativo no que conhecemos

por neoconstitucionalismo. O princípio que determina que a administração pública deve agir de modo

rápido, com poucos gastos, com qualidade, competência técnica, produzindo resultados satisfatórios,

com melhor emprego dos recursos públicos, com qualidade e rapidez para satisfazer o interesse público

é o chamado:

a)Princípio da legalidade.

b)Princípio da impessoalidade.

c)Princípio da eficiência.

d)Princípio da publicidade.



Em relação aos princípios da Administração Pública, julgue o item.

(QUADRIX 2019/COREN-AC/ADMINISTRAÇÃO) O dever de transparência

na atuação da Administração Pública relaciona‐se diretamente ao

princípio da eficácia.



(VUNESP 2020/FITO/ANALISTA DE GESTÃO) Em Direito Administrativo, quando se fala

que nem tudo que é legal é honesto, estamos nos referindo ao princípio constitucional

a)implícito da finalidade administrativa.

b)implícito da motivação administrativa.

c)explícito da moralidade administrativa.

d)explícito do poder-dever do administrador público.

e)explícito da publicidade.



(FGV 2023/CÂMARA DOS DEPUTADOS/CONSULTOR LEGISLATIVO) Pedro, Governador

do Estado Alfa, com o objetivo de compor sua administração, realizou a nomeação de

diversas pessoas para cargos em comissão, nomeáveis e exoneráveis ad nutum. Entre

essas nomeações, três cargos chamaram a atenção: o de Secretário Estadual, o de

técnico administrativo e o de motorista oficial.

Considerando que foram nomeados por Pedro para citados cargos, respectivamente,

seu irmão João, sua esposa Dalva e seu amigo Carlos, assinale a alternativa correta no

que tange à lei e à jurisprudência relativa à prática de nepotismo.

a)As nomeações para os três cargos são ilegais, visto que as relações de parentesco e de

amizade afrontam os princípios democrático e republicano.



b)As nomeações de João e Dalva são ilegais, em razão do vínculo de parentesco que

possuem com Pedro, sendo legal a nomeação de Carlos.

c)As nomeações de João e Carlos são legais, visto que o cargo de Secretário tem

natureza política, bem como a relação de amizade não é vedada.

d)As nomeações de Dalva e Carlos são ilegais, visto que o grau de proximidade com a

esposa e o amigo afrontam o princípio da impessoalidade e da moralidade.

e)As nomeações para os três cargos são legais, visto que o gestor público, no exercício

da administração da máquina pública, tem liberdade para realizar nomeações e

exonerações de cargos em comissão.



(FGV 2019/PREFEITURA DE SALVADOR/ESPECIALISTA EM POLÍTICAS PÚBLICAS) Analise o trecho a

seguir. “A atividade administrativa deve ser exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional.”

Assinale a opção que apresenta o princípio fundamental da Administração Pública ao qual o trecho faz

referência.

a)Legalidade

b)Impessoalidade

c)Moralidade

d)Publicidade

e)Eficiência



(FGV 2024/CGM/AUDITOR INTERNO) O Art. 37 da Constituição Federal de 1988 
estabeleceu os princípios da Administração Pública que constituem a base para uma 
administração transparente, responsável e comprometida com o bem-estar coletivo.
Relacione os princípios listados a seguir às suas respectivas definições.

1. Legalidade
2. Impessoalidade
3. Eficiência
4. Moralidade

( ) correlato à probidade.
( ) norte em prol do interesse público.
( ) foco da ciência da Administração.
( ) oposto à autonomia da vontade.



Assinale a opção que indica a relação correta, segundo a ordem apresentada.

a)1 – 3 – 2 – 4.

b)1 – 4 – 2 – 3.

c)4 – 2 – 3 – 1.

d)4 – 3 – 2 – 1.



(IBFC 2023/EBSERH/ANALISTA ADMINISTRATIVO) Com base nos princípios

constitucionais na Administração Pública, assinale a alternativa correta.

a)O princípio da Moralidade na Administração Pública permite ao administrador

afastar-se dos mandamentos da lei quando necessário para atender a interesses

próprios

b)A Impessoalidade proíbe o administrador de buscar outros objetivos que não sejam

de interesse próprio ou de terceiros



c)O princípio da Eficiência exige que o administrador utilize os recursos disponíveis de

maneira econômica, priorizando a obtenção de benefícios máximos com custos

mínimos

d)A Legalidade na Administração Pública permite que o administrador atue de forma

discricionária, sem a necessidade de obedecer às leis estabelecidas

e)A Publicidade, como princípio constitucional, diz respeito à prática de atos

administrativos de forma sigilosa, sem divulgação para o conhecimento público



No que concerne aos poderes e princípios da administração pública e à 
responsabilidade do Estado, julgue o item seguinte.

(CESPE 2023/TD-DF/ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO) Para avaliar o cumprimento 
do princípio da eficiência da administração pública, o critério econômico é o único 
aspecto a ser considerado.



(IBFC 2023/ANALISTA DE GESTÃO) A regulamentação do Direito à Informação,

implementada em 2011 com a promulgação da Lei de Acesso à Informação (LAI), tem

como premissa a obediência da administração pública aos princípios de Legalidade,

Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. Assinale a alternativa que explica

corretamente o princípio da publicidade.

a)O Princípio da Publicidade implica não fazer discriminações e não usar as realizações

como pessoais, ou seja, uma obra ou política pública não deve ser atribuída à pessoa

física do político ou agente público, mas à pessoa jurídica do Estado ou órgão ao qual

está submetido



b)O Princípio da Publicidade diz respeito diretamente à Comunicação Pública. É dever do Estado prestar

contas, com transparência, dos atos de gestão. Preservados os casos nos quais a intimidade ou o sigilo

estão assegurados, os governantes devem dar conhecimento público de todas as ações vinculadas ao

exercício do cargo e função pública

c)O Princípio da Publicidade implica que, além de agir com o suporte das leis, o comunicador público

deve atuar sem se distanciar da moral que obriga os administradores públicos a agirem de boa-fé, com

lealdade e honestidade

d)O Princípio da Publicidade é, resumidamente, a capacidade de fazer as coisas com racionalidade, sem

desperdícios e com resultados e benefícios para a população. O atendimento dos cidadãos em diversos

campos - educação, saúde, segurança, cultura, previdência social etc. – também será pautado pelo

princípio da publicidade



(FEPESE 2023/PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ/ANALISTA DE RECURSOS

HUMANOS) Assinale a alternativa que lista corretamente princípio constitucional

explícito da administração pública brasileira.

a)Zombaria

b)Bestialidade

c)Informalidade

d)Improbidade

e)Legalidade
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